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Apresentação

			Ascísio dos Reis Pereira1

			Marília De Nardin Budó2

			Vilmar Debona3

			- “Como vota, Deputado?”, indagava, para cumprir um rito, o presidente da sessão da Câmara, em 17 de abril de 2016. E de voto em voto, cada “sim”, confirmado em seguida pela votação do Senado, aprovava democraticamente flexibilizar o crime requerido para justificar o impeachment da Presidenta, redimensionava-o em seu alcance, forçava sua materialidade. Hoje sabemos melhor: para derrubar Dilma Rousseff, reeleita democraticamente presidente do Brasil, abriu-se mão de provas e atropelou-se a Constituição. Sob o pretexto de improbidade administrativa, a maquiagem jurídica fora malfeita para que pudesse suportar vozes tão odiosas do “mercado” e das ruas, gritadas por pequena parcela da população arrastada para lá pelas rédeas da mídia tradicional e por interesses internacionais ocultos - ou nem tão ocultos assim. Mas algo ainda mais grave e indeterminado havia sido transmitido ao vivo daquelas sessões do Congresso Nacional: termos como “democracia”, “Instituições democráticas”, “soberania popular”, “direitos conquistados” foram, em pouco tempo, esvaziados de sentido, relativizados, retorica e cinicamente sequestrados, habilidosamente manipulados. Ou seria apenas mais uma afronta, mais um capítulo de injustiça humana, que requereria de suas vítimas a devida reação? Uma coisa estava certa: o termo “golpe” acabara de ser dinamizado. Caberia à própria presidenta golpeada especificar, durante a sessão derradeira do Senado, dois de seus tipos: há aquele golpe de Estado desferido a “machadadas em uma árvore”, aplicado num contexto político-institucional com ferramentas militares e intervenção direta, e há aquele dos “fungos na árvore”, mais sutil, mas não menos agressivo para a “árvore da democracia”. Este, bem ao contrário daquele, se forma e corrói aos poucos, exige mais esforço para que suas causas e agentes sejam identificados. Quanto desse golpe, em suas variadas facetas, já compreendemos? Quanto ainda seremos capazes de compreender e quanto tempo necessitaremos para tanto? 

			Este livro registra, em tom ensaístico, tentativas de compreensão, empenhos de reflexões diversas e sob diferentes prismas, denúncias variadas de retrocessos. Mas quer ser, acima de tudo - não obstante toda a carga destrutiva e quase desoladora que o assunto condensa -, um ensaio de resistência. Trata-se dos textos apresentados por professoras e professores universitários de diversas áreas do conhecimento durante o Curso de Extensão “O Golpe de 2016 e o futuro da democracia no Brasil”, ocorrido na Universidade Federal de Santa Maria durante o primeiro semestre de 2018. A atividade da UFSM foi realizada na esteira da iniciativa do Professor Luiz Felipe Miguel (UnB), autor de um dos capítulos da presente obra, que organizou o primeiro Curso sobre o assunto na Universidade de Brasília.

			Do Direito à Filosofia e à Ciência Política, da Educação às Ciências Sociais e às Ciências da Saúde, os tópicos aqui pensados e problematizados miram algumas das causas e das consequências do golpe parlamentar-judicial de 2016 sob um viés crítico, amparados em bibliografias específicas de cada área e especialidade das autoras e autores, a partir da academia e na interação com a sociedade. Em termos gerais, o livro reflete sobre os impactos do golpe em diversos setores; e visa mobilizar o debate sobre os seus reflexos, a sua compreensão e suas interpretações. Em termos específicos, apresenta-se como registro de um debate e de uma contribuição acadêmicos sobre: a história dos golpes no Brasil; o processo de impeachment e sua qualificação jurídica como golpe; os impactos e os retrocessos nos direitos individuais e sociais da quebra da democracia; noções de Filosofia sobre o mal e maneiras com que se relacionam com este tipo de evento político; os impactos do golpe nos direitos das populações negra, feminina e LGBTTQI; o Sistema Único de Saúde e os impactos do golpe em seu desenvolvimento; a reforma do ensino médio e sua relação com o golpe, os impactos do golpe na agricultura familiar, entre outros assuntos.
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Prefácio

			Maria Beatriz Oliveira da Silva4

			Foi golpe! Travestido de impeachment, mas foi golpe! Este foi o entendimento deste grupo de autoras e autores que, na trilha do professor Luis Felipe Miguel - que muito nos honra com um capítulo deste livro - criou, na Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), um curso de extensão sobre o golpe parlamentar-jurídico-midiático de 2016.

			Como é do conhecimento de muitos, em reação à tentativa de censura por parte do ministro da educação do governo Temer (Mendonça Filho) ao curso de extensão O Golpe de 2016 e o Futuro da Democracia no Brasil - oferecido na UnB por iniciativa do cientista político e professor Luis Felipe -  pipocaram cursos sobre o golpe por este Brasil afora gerando grande alvoroço, especialmente, na extrema direita e sua famigerada “escola sem partido”.

			No entanto, na UFSM o curso ocorreu sem grandes transtornos possibilitando um debate aberto com a comunidade sobre os (possíveis) reflexos do golpe em diferentes áreas, mais precisamente, nas áreas de expertise acadêmica dos professores que o ministraram e que participam desta obra coletiva. Significa dizer que o tema foi tratado desde um ponto de vista histórico, político, filosófico e jurídico com abordagens específicas de raça e gênero, bem como, com a explicitação e análise dos (possíveis) retrocessos nos campos da economia, saúde, educação, meio ambiente e agricultura familiar. 

			Hoje os reflexos do golpe são mais do que conhecidos. Talvez em 2016, no seu debut, não tivéssemos, ainda, a sua exata dimensão e nem adivinhássemos a que ponto chegariam os retrocessos nas áreas acima apontadas e em tantas outras. Não soubéssemos, ainda, a que ponto chegaria o anti-intelectualismo e o autoritarismo que hoje se traduz no ataque direito à Universidade Pública (que tem ameaçada a sua própria existência) e ao conhecimento crítico e reflexivo como um todo.

			O golpe denunciado nesta obra, além dos retrocessos apontados, feriu de morte a nossa frágil democracia. Frágil porque o Brasil, ao longo da sua história, vive de “respiros democráticos” entre um golpe e outro - sem romper totalmente com uma tradição autoritária.  Nem mesmo a “Constituição cidadã” de 1988, que inaugurou o mais longo período democrático na história republicana, conseguiu romper com esta tradição e, muito menos, evitar o denominado “impeachment” de uma presidenta legitimamente eleita para o qual foi criado um instituto juridicamente inexistente denominado “pedalada fiscal”.  Também não conseguiu a Constituição cidadã evitar o teatro de horrores que foi a sessão que consolidou o golpe e na qual o atual mandatário do país rendeu homenagens ao “terror de Dilma Rousseff “– um dos maiores e mais execráveis torturadores a serviço da ditatura civil-militar. 

			De qualquer sorte, a UFSM, contando com o protagonismo dos professores e professoras que ministraram o curso que resultou nesta obra coletiva, alcançou o objetivo de ultrapassar seus umbrais e chegar à comunidade.  Conforme indicava a justificativa do projeto do curso: “impõe-se à Universidade ser sujeito da história, atuar para movimentar a política de seu tempo, afinal, cada uma das decisões tomadas nesse âmbito implicará nas próprias condições de existência, sobrevivência e desenvolvimento da universidade tal como a conhecemos, e tal como prevê a Constituição Federal de 1988: pública, gratuita, de qualidade, com seus pilares fincados na pesquisa, no ensino e na extensão”.

			Por fim, entendemos que se este grupo de autores e autoras cumpriu com o objetivo de denunciar o Golpe de 2016, agora é o momento de organizar a resistência para que a nossa combalida democracia possa vir a ter algum futuro. 

			É tempo de exercer o direito de resistência e dizer NÃO ao arbítrio que campeia, pois, como ensina Manuel Alegre, na “Trova ao vento que passa”: 

			Mesmo na noite mais triste

			em tempo de servidão

			há sempre alguém que resiste

			há sempre alguém que diz não.
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1. 	Da fundação do PT à derrota do lulismo

			Luis Felipe Miguel5

			O Partido dos Trabalhadores representou uma experiência inovadora para a esquerda não só do Brasil, mas do planeta. Nascido de um conjunto heterogêneo de elementos, com destaque para o sindicalismo combativo que emergiu em São Paulo no final dos anos 1970, o catolicismo progressista vinculado à Teologia da Libertação e veteranos da esquerda comunista interessados na renovação das práticas revolucionárias, o partido unia diferentes visões da transformação social, mas tendo como eixos o compromisso forte com a ideia de uma democracia mais inclusiva e aberta à participação popular (aí incluída a democracia interna ao partido) e a visão de que a organização partidária deveria estar a serviço dos movimentos sociais.

			O PT nasceu com um projeto inacabado, em aberto, contraditório. Apontava para um horizonte de transformação profunda da sociedade, incluindo algum tipo indefinido de socialismo, alguma forma nova de fazer política e também a revalorização da experiência das classes trabalhadoras. A busca de relações radicalmente democráticas, de uma política efetivamente popular, fazia parte da “alma do Sion”, como André Singer definiu o espírito original do partido, fazendo referência à sua fundação no Colégio Sion, em São Paulo, em 1980 (cf. SINGER, 2012).

			Para pessoas treinadas nas tradições organizativas da esquerda, o PT original possuía uma perigosa indefinição programática, além de ser vítima de um basismo e de um purismo paralisantes. De fato, o partido surgiu num momento em que essas tradições estavam em xeque. Os equívocos do PT foram fruto de sua vontade de não repetir o trajeto dos partidos leninistas ou da social-democracia, que, cada um a seu modo, tenderam a se fossilizar em estruturas hierárquicas e burocráticas. Tratou-se de uma experiência inovadora, inspiradora para a parte da esquerda que tentava se renovar em muitos lugares do mundo.

			O impulso para formar um partido brasileiro de trabalhadores nasceu da insatisfação com a legenda da oposição oficial à ditadura militar. A partir sobretudo de meados da década de 1970, o MDB havia conseguido passar de mero legitimador do regime autoritário, prestando-se à farsa da disputa eleitoral pelo poder, a instrumento de efetiva vocalização das demandas por redemocratização. Para isso, pagou o preço das repetidas cassações dos mandatos de suas lideranças e das várias reformas casuístas da legislação eleitoral – que culminaram no fechamento temporário do Congresso e no pacote de abril de 1977 – com o objetivo de minimizar o impacto do apoio crescente que o partido vinha ganhando entre os votantes. Com a derrota da luta armada, todas as principais organizações da esquerda optaram por privilegiar o caminho político para vencer o autoritarismo, estratégia que passava pelo fortalecimento do MDB. Obrigados à clandestinidade, o Partido Comunista Brasileiro, o Partido Comunista do Brasil e grupos menores encontravam abrigo dentro do MDB, que se tornava, na prática, a pretendida frente ampla contra a ditadura.

			Era uma estratégia que, mais uma vez, concedia a liderança do processo à burguesia e minimizava a presença autônoma das classes trabalhadoras no debate político. Quando o regime militar decidiu restaurar o pluripartidarismo, em 1979, com o objetivo mal disfarçado de dividir a oposição, o PT surgiu com perfil diferenciado. Era oposição à ditadura, mas fazia questão de marcar sua distância também em relação aos outros partidos da oposição. Já no nome assumia o pretendido perfil classista. Seu batismo nas urnas, em 1982, foi um fracasso. Com uma campanha que privilegiava o compromisso de classe, emblematizada no slogan “trabalhador vota em trabalhador”, elegeu apenas oito deputados federais, o que se explica em alguma medida pelas regras eleitorais, mas muito pela debilidade de sua própria inserção social6. O fraco desempenho fortaleceu a compreensão de que o PT não podia ser um “partido eleitoral”. Mais importante do que disputar votos era o trabalho cotidiano nas fábricas, nas escolas e nas vizinhanças.

			Ainda que tenha se unido a outras forças da oposição na campanha por eleições diretas para presidente, o PT se recusou a apoiar a solução surgida para permitir o retorno do poder civil. Não hesitou em expulsar três de seus únicos oito deputados por terem violado a decisão partidária e votado em Tancredo Neves no Colégio Eleitoral. Quando Lula chegou, de forma algo surpreendente, ao segundo turno das eleições presidenciais de 1989, o partido teve dificuldade para aceitar o apoio de candidatos derrotados, com posição de centro ou centro-esquerda, que não queriam a vitória de Fernando Collor. A intransigência ética e a recusa a flexibilizar princípios em nome do jogo político eram as marcas do petismo.

			Como foi possível que, no espaço de pouco mais de duas décadas, esse partido irritantemente purista e mesmo sectário tenha chegado ao poder adotando um pragmatismo desenfreado? O que é necessário aqui não é um veredito condenatório, como muitas vezes é feito. Não se trata de uma falha moral de seus líderes, de falta de fibra ou do canto de sereia da “conciliação de classes”. Os incentivos à acomodação, que o campo político apresenta a todos os que nele ingressam, cumpriram seu papel, com tanto mais força quanto mais o PT se aproximava das posições centrais do poder7.

			A inovação representada pelo PT, com a democracia interna e o chamamento ao debate com as bases, gerava custos crescentes, à medida em que o partido crescia. Na famosa lei de ferro das oligarquias, no início do século XX, Robert Michels afirmou que “quem fala organização, fala oligarquização”8 (MICHELS, 1982). Deixando de lado seu determinismo retrógrado, é possível dar crédito ao pensador alemão nos dois eixos centrais de sua reflexão: as camadas dirigentes tendem a desenvolver interesses próprios, diferenciados daqueles da massa de militantes, uma vez que, queiram ou não, passam a integrar a elite política; e a eficiência organizativa trabalha contra a democracia interna. De fato, é fácil “discutir com as bases” quando se é um ator político pouco relevante. Depois, fica cada vez mais claro que o timing da negociação política prevê a concentração das decisões nas mãos dos líderes.

			Como costuma ocorrer em organizações políticas inovadoras, o crescimento levou a tensões crescentes entre percepções mais “realistas”, que julgavam necessário um esforço de adaptação ao mundo da política tal como ele é, e outras mais principistas. Mas é mais fácil adotar um programa intransigente quando não há nenhuma expectativa de vitória eleitoral. Quando a recompensa por algumas concessões é a obtenção da maioria, o cálculo muda. Da mesma maneira, o custo de marcar posição nos mandatos parlamentares, em vez de negociar e alcançar acordos, é quase nulo se a bancada é tão pequena que sua possibilidade de barganha é irrisória. Quando esse quadro muda, talvez seja mais atraente usar o peso político que foi conquistado para obter algum ganho, em lugar de bater pé em favor de um programa máximo que não será alcançado.

			Os incentivos para a acomodação interferem nas disputas internas ao partido. Aqueles que se adaptam ganham espaços de interlocução e são festejados por seu “amadurecimento”. Os renitentes são relegados ao ostracismo e folclorizados por suas posições irrealistas. No caso do PT, a disputa foi construída, pelos meios de comunicação, como divisão entre uma ala “light” e outra “xiita”. As posições desta última eram consideradas irrelevantes para o debate público e noticiadas em geral de forma zombeteira, como parte de um anedotário – o outro registro era o da ameaça. A menor visibilidade pública, isto é, na mídia, limitava as chances eleitorais da esquerda petista, o baixo rendimento eleitoral minava suas posições na estrutura do partido, a menor quantidade de cargos eletivos e partidários controlados por ela justificava a ausência na mídia.

			Os dilemas que afetaram o PT não são desconhecidos de outras organizações voltadas para uma transformação radical do mundo. O que talvez surpreenda é a evolução tão rápida do principismo quase absoluto para a Realpolitik desembestada. Com um complicador, próprio do caso brasileiro: não se trata apenas de moderar o programa, ampliar o arco de alianças ou fazer acenos para grupos sociais que, em princípio, seriam adversários. Para ingressar na “política como se faz no Brasil”, é necessário também ultrapassar limites éticos no relacionamento entre as empresas privadas, os fundos do Estado e os funcionários públicos.

			No caso do PT, a flexibilização ética – que vai do financiamento privado e do loteamento da máquina administrativa entre aliados ao caixa dois, ao favorecimento a empresas para alimentar o caixa do partido e à corrupção como forma de garantir apoio político – cobrou um preço alto devido também ao discurso público do partido, que se deslocou da intransigência política para o purismo moral. Na verdade, a aproximação do discurso petista ao registro udenista, tão presente no Brasil, já marcava sua vulnerabilidade aos incentivos dados pelo sistema político. A luta contra a corrupção e a denúncia dos privilégios de agentes do Estado (as “mordomias” no final da ditadura, os “marajás” do marketing de Fernando Collor) elidem os principais eixos do conflito social e permitem atingir um público despolitizado. Como regra, a relação entre a corrupção e o funcionamento da economia capitalista é deixada de lado, em prol de um enquadramento voltado para a punição dos culpados. Em vez de se discutir a dominação e a exploração, nos diferentes eixos em que ocorrem, discute-se uma falha moral. A disputa política, em que projetos de sociedade se enfrentam, é substituída pelo combate entre o bem e o mal, de uma maneira que não permite ambivalências: afinal, quem pode ser a favor do desvio de dinheiro público?

			Foi tentador para o partido se apresentar como o porta-voz da moralidade pública, discurso que concorreu com (e por vezes ofuscou) a afirmação de seu compromisso classista. É um discurso mais fácil, que enfrenta menor resistência e desperta simpatia imediata; não por acaso, hoje é incorporado por organizações à esquerda do PT, que disputam com a direita não o enquadramento da realidade, mas o direito de portar com legitimidade a bandeira do combate à corrupção. A tentação perene do udenismo para as organizações progressistas é um dos efeitos colaterais do enraizamento da corrupção nas práticas políticas brasileiras.

			Uma vez no poder, porém, a coerência com esse discurso exigiria enfrentar todo o sistema político, a fim de moralizar seu funcionamento, tendo como consequência provável a paralisação prolongada da máquina administrativa – e a derrota. Sem base popular mobilizada e sem o apoio de grupos poderosos no aparato repressivo do Estado e na mídia, o confronto de um governo petista com os padrões corruptos da política brasileira provavelmente levaria à sua derrubada. Ao mesmo tempo, porém, sua adesão imoderada às práticas que antes denunciava com vigor fatalmente geraria um enorme desgaste.

			As transformações do PT, portanto, foram respostas aos incentivos que o sistema político oferece para a adequação ao discursos e comportamentos dominantes. Por isso, um ponto de inflexão crucial na trajetória do partido foi o resultado do primeiro turno das eleições de 1989. Graças à divisão do eleitorado, numa eleição que contou com 22 candidatos, bastaram 17% dos votos válidos para que Lula passasse à etapa final da disputa, ao lado de Fernando Collor. O meio ponto percentual que o separou de Brizola permitiu que, a partir daí, o PT se tornasse a grande referência da esquerda brasileira. Com 47% dos votos válidos no segundo turno, Lula esteve com a presidência ao alcance da mão. Parecia claro que um bom aproveitamento do clima político, aliado a um marketing eleitoral competente, proporcionaria um acesso mais rápido ao poder do que o trabalho de mobilização no qual o partido apostava desde sua fundação. O fato de que o partido hesitou em aceitar, no segundo turno, o apoio de políticos conservadores, mas democratas, é em geral apontado como uma demonstração de seu caráter naïf e de seu despreparo para a política real. O trabalho de acomodação ainda não havia surtido efeitos. Mas o PT posterior aprendeu tão bem a lição que, para ele, ninguém, de Maluf a Collor, de Sarney a Jader Barbalho, de Kátia Abreu a Michel Temer, estava fora do raio de uma possível aliança.

			Entre a hesitação inicial de 1989 e a política de alianças indiscriminada adotada a partir de 2002 houve uma evolução paulatina, eleição após eleição. O partido expandiu seu arco de coligações, incluindo não apenas legendas moderadas, mas também com claro viés à direita. Nas eleições de 1989, 1994 e 1998, Lula concorreu tendo na chapa, como candidatos à vice-presidência, políticos com claro compromisso popular. Em 2002, foi acompanhado por um grande empresário, José Alencar, filiado ao Partido Liberal. Atribuiu-se a ideia da chapa ao marqueteiro Duda Mendonça; ela reuniria “dois meninos pobres que subiram na vida”, um pela política, outro pelos negócios. A ideia do subir na vida como projeto pessoal já marcava uma transformação no discurso petista, com a igualdade de oportunidades aparecendo como valor central, no lugar da igualdade substantiva antes privilegiada (cf. MIGUEL, 2016).

			Quando Lula deu um ultimato a seus companheiros de partido, dizendo que não entraria numa quarta campanha presidencial para perder, verbalizou o pragmatismo e a opção absoluta pelo caminho eleitoral que já haviam conquistado o PT. Desde antes, havia sido abandonada a ideia de que a campanha eleitoral era um momento de educação política: era o momento de ganhar votos e nada mais. Quando Duda Mendonça assumiu a publicidade petista, já estava claro que não se devia mais disputar a agenda, nem os enquadramentos ou valores dominantes. Para ganhar a eleição, seria mais fácil mudar o discurso e a imagem do candidato para se encaixar nas expectativas vigentes. Surgiu o Lulinha paz e amor, que não foi só uma persona do marketing eleitoral, mas a indicação da visão de que seria possível fazer política transcendendo os conflitos.

			Lula e o PT tinham trazido para o cenário político brasileira uma “palavra imperfeita”, como disse Haquira Osakabe (1987). Imperfeita não apenas porque transportava para a arena política, de forma inédita no Brasil, a prosódia e a sintaxe próprias das classes populares. Imperfeita sobretudo porque não se prendia às fórmulas acabadas, aos modelos prontos das esquerdas tradicionais e, muito menos, das elites estabelecidas. O discurso se alimentava da experiência vivida dos trabalhadores e dos embates cotidianos dos movimentos sociais. Na eleição de 2002, a palavra já estava aperfeiçoada, pronta para disputar – e ganhar – o jogo político tal como ele sempre foi jogado.

			Esta posição pode ser apontada como capitulação ou mesmo traição. Quero crer, no entanto, que talvez seja possível uma leitura algo mais generosa. O principismo absoluto também pode ser muito confortável, já que, graças a ele, todos os caminhos levam a becos sem saída. Fazer concessões, adaptar o discurso e moderar o programa podem ser maneiras de conseguir alcançar algum tipo de progresso, em circunstâncias nas quais a transformação radical teima em não se viabilizar, mas as urgências dos mais pobres e excluídos são gritantes. Lula quis entrar na disputa para ganhar também porque uma quarta derrota, por mais heroica e limpa que fosse, significaria permanecer sem os meios para promover mudanças, ainda que limitadas. O príncipe maquiaveliano está pronto a sacrificar sua alma imortal pela grandeza do Estado; o PT sacrificou sua pureza pela transformação efetiva possível. Em suma: há alguma nobreza nesse oportunismo.

			O “lulismo”, que se forma então, seria uma maneira de postergar a resolução dos conflitos sociais e, enquanto isso, assegurar algumas melhorias para os mais pobres sem ameaçar os privilegiados. Na leitura de André Singer, que se tornou o intérprete mais sofisticado da estratégia do PT no poder, aquilo que, à primeira vista, parecia ser mera capitulação se torna peça de um projeto, muito moderado, é verdade, mas orientado decididamente na direção da mudança do país (cf. SINGER, op. cit.). A tese principal de Singer é que o “reformismo fraco” do lulismo não foi o abandono, mas sim a “diluição” do “reformismo forte” do petismo de antes. O reformismo diluído lulista evitava a todo custo o confronto com a burguesia, optando por políticas que, na aparência, não afetavam quaisquer interesses estabelecidos. Tal opção teria sido, por um lado, fruto da chantagem que os proprietários fizeram nas campanhas presidenciais do PT, desde a ameaça aberta de desinvestimento em 1989 até a elevação exagerada do câmbio em 2002. Lula aprendeu que não deve mexer com o capital. Por outro lado, a diluição do reformismo reflete a compreensão de que o maior contingente do eleitorado brasileiro, o “subproletariado”, deseja um Estado ativo no combate à pobreza, mas que não ponha em risco a manutenção da “ordem”.

			A interpretação de Singer ajuda a compreender o fenômeno e, em particular, as motivações do núcleo dirigente do PT. Mas sua narrativa faz com que as classes sociais não se caracterizem por quaisquer antagonismos – que é o que permitia a mágica do lulismo, de dar aos pobres sem tirar dos ricos. Como se fosse o avesso da percepção de E. P. Thompson, de que as classes sociais se formam como efeito das lutas que ocorrem no interior da sociedade, na leitura de Singer sobre o lulismo a classe surge pela identificação que algum outro agente político faz dos desejos e necessidades de um aglomerado de pessoas. Essa visão explica porque Singer problematizou tão pouco o apego à “ordem” por parte do subproletariado. A ojeriza à desordem, que significa na verdade qualquer política de enfrentamento do capital, explica porque o subproletariado foi historicamente a base eleitoral da direita, porque ele se converteu ao lulismo ao longo do primeiro mandato de Lula e porque tentativas de mobilizá-lo de outra forma, como a buscada pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem Terra (MST), não obtiveram êxito mais do que parcial. Mas permanece, ela mesma, inexplicada.

			Seja como for, foi a sensibilidade de Lula para o programa dessa camada (um Estado atuando em favor dos mais pobres, sem confrontar a ordem) que permitiu o realinhamento eleitoral de 2006, quando o presidente trocou parte do eleitorado petista tradicional, baseado nas classes médias urbanas mais escolarizadas e nos trabalhadores sindicalizados, pela massa de subproletários. Assim, a moderação política do PT no poder viria tanto das pressões dos poderosos quanto do ajuste fino à sensibilidade conservadora de suas bases eleitorais.

			A deriva conciliatória do PT foi facilitada pela ausência de opções factíveis à esquerda do espectro político. Nem as pequenas legendas doutrinárias, de inspiração trotskista, que já haviam se desgarrado antes da conquista da presidência, nem as dissidências posteriores conseguiram se firmar como alternativas sólidas ao petismo – tanto Marina Silva, em 2010 e 2014, quanto Ciro Gomes, em 2018, tiveram desempenho eleitoral digno de nota, em 2010 e 2014, mas buscando um espaço mais ao centro do que já estava o próprio PT. Para eleitores, militantes, sindicalistas, ativistas de movimentos sociais, intelectuais, em suma, para as pessoas comprometidas com uma visão à esquerda, a alternativa padrão continuou sendo o apoio ao PT, ainda que com críticas e frustrações.

			Para o êxito do projeto lulista, era fundamental dar garantias da “seriedade” de suas intenções conciliatórias. Por isso, o PT trabalhou na direção do esvaziamento do movimento sindical em particular e dos movimentos sociais em geral, com políticas de cooptação de suas lideranças, engessamento de suas agendas e sufocamento de suas demandas. Conforme o célebre conselho de François Andrieux a Napoleão, on ne s’appuie que sur ce qui résiste: só nos apoiamos sobre o que resiste. Ao dobrar a resistência dos movimentos sociais no Brasil, o PT enfraqueceu sua própria base de apoio, como ficou patente na crise que terminou por derrubar a presidente Dilma Rousseff. Mas não se trata de um efeito colateral ou inesperado. O enfraquecimento dos movimentos sociais que alimentaram a experiência do PT em sua fase heroica representou a garantia dada ao capital de que a inflexão moderada, pragmática ou conservadora, expressa em documentos como a “Carta aos brasileiros” da campanha de Lula em 2002, não seria letra morta. Minando a possibilidade de ação efetiva dos setores que sustentariam um projeto de transformação mais radical, garantiu-se a credibilidade das promessas feitas de manutenção das linhas gerais do modelo de acumulação em vigor.

			Também deste ponto de vista o lulismo representa uma versão abastardada do pacto social-democrata. Em lugar do Estado de bem-estar social, uma tímida viabilização do acesso ao mercado de bens de consumo, graças à redução da pobreza e do aumento do poder de compra dos salários, em particular do salário mínimo. Os programas de garantia de renda foram o carro-chefe da política social do governo e o diferencial que marcou as gestões petistas, com os serviços públicos permanecendo num distante segundo plano. Além de indicar o desinteresse pela construção de uma lógica social alternativa ao capitalismo e a rendição ao modelo de desenvolvimento vigente, essa política não desafiava a transferência do fundo público para investidores privados.

			E em vez da incorporação negociada das classes trabalhadoras ao pacto, como fez a social-democracia clássica, para a qual o poder de pressão das organizações sindicais era uma parte central da equação, optou-se pela desmobilização, que retirava capacidade de reação dos trabalhadores e apaziguava o capital. Por fim, os padrões buscados de redução da desigualdade e de segurança existencial para os mais vulneráveis foram bastante modestos. O PT no governo entendeu que os limites para a transformação social no Brasil eram bem estreitos, dada a baixa tolerância de nossos grupos dirigentes a qualquer desafio às hierarquias e privilégios seculares, e optou por trabalhar dentro deles. O cálculo geral parecia ser: conquistar pouco, mas com segurança, em vez de sonhar com muito e nada conseguir.

			Fica claro que a receita inclui, desde o princípio, a limitação da própria democracia. No avesso da proposta democratizante que marcou sua origem, o PT no poder precisava garantir que os velhos caciques políticos não se sentiriam ameaçados, para conferirem o suporte necessário à administração federal – a “governabilidade”. O termo, que entrou no vocabulário corrente a partir da ciência política conservadora, designa a ideia de que impulsos democratizantes precisam ser refreados para não comprometer a reprodução da dominação social9. Se as democracias permitem a livre expressão das demandas e concedem poder de pressão aos grupos subalternos, estão sob risco de se tornar “ingovernáveis”. A governabilidade exige a submissão à correlação de forças real e, em nome dela, a democracia precisa controlar seus impulsos igualitários. O discurso realista da governabilidade leva ao paradoxo de uma democracia que deve negar a si mesma.

			Uma parte da “governabilidade” é a obtenção do apoio parlamentar, que no Brasil do “presidencialismo de coalizão” passa pela concessão de nacos da máquina estatal aos diferentes partidos – e, na verdade, a blocos de deputados e senadores dentro de cada partido. Recém-chegado no jogo e enfrentando a desconfiança gerada por seu passado na esquerda radical, o PT se viu constrangido a pagar um sobrepreço pelos apoios de que precisava. Ao aceitar o modus operandi da política brasileira, baseado no aparelhamento do Estado para fins privados e na corrupção, o partido se tornou vulnerável.

			O chamado “escândalo do mensalão”, desencadeado na metade do primeiro mandato de Lula, fez com que o PT passasse definitivamente para a posição de vidraça, no que se refere às denúncias de corrupção. A origem foi uma entrevista com o deputado Roberto Jefferson, ele próprio às voltas com sérias acusações de improbidade, na qual afirmava que o governo comprava apoio de parlamentares com uma mesada em dinheiro, cuja origem eram desvios em empresas estatais (cf. LO PRETE, 2005). Não importa que práticas assemelhadas tenham ocorrido em governos anteriores e que escândalos de grandeza pelo menos similar, como a compra de votos para a emenda da reeleição de Fernando Henrique Cardoso, tenham gerado apenas incômodos passageiros para seus responsáveis, em comparação ao terremoto gerado pelo mensalão. O fato é que o PT se dispôs a aceitar também esta parte do jogo. Um relato interessante foi apresentado pelo deputado Miro Teixeira, anos depois, em outra entrevista ao jornal Folha de S. Paulo. Segundo ele, que integrou o primeiro ministério de Lula, no início foi discutido se a sustentação parlamentar do governo seria obtida por meio de negociação programática ou, como ele disse eufemisticamente, “por orçamentos”. Venceu a segunda opção (cf. SOUZA, 2015).

			É difícil recusar a conclusão de que a corrupção provavelmente foi mais efetiva do que seria discutir projetos com o Congresso. Mas a compra de apoio abriu um flanco fácil para a mobilização dos setores conservadores, que singularizaram PT e esquerda como únicos culpados pelos problemas éticos da política brasileira. Ao mesmo tempo, seja por inexperiência, seja pela permanência de um compromisso moral, os governos petistas não foram capazes de sustar as investigações, como faziam seus antecessores; ao contrário, reforçaram os aparatos de controle do Estado. Com a ascensão de um grupo altamente adestrado e ideologizado de promotores e juízes, em parceria deliberada com a grande mídia, estava montado o cenário para a criminalização do petismo (e da esquerda).

			É justo reconhecer que os governos petistas buscaram criar outros mecanismos para a verbalização de interesses e perspectivas populares junto ao Estado, culminando no Sistema Nacional de Participação Social (SNPS), instituído por Dilma Rousseff em 2014. Os efeitos dos espaços de participação outorgados pelo Estado são debatidos, com alguns julgando que são o caminho para uma radical democratização do poder e outros vendo neles apenas um mecanismo de legitimação, produção de consensos e cooptação de lideranças populares10. A segunda apreciação provavelmente está mais correta: a compreensão de participação que estrutura tais espaços deflaciona os valores associados à ideia original de democracia participativa e reduz, em grande medida, suas virtudes igualitárias e democratizantes (cf. MIGUEL, 2018, cap. 8). Os conselhos e conferências estavam em posição subalterna diante da política “de gente grande”, que continuava sendo a negociação entre o executivo e o legislativo (e as pressões diretas do capital). Fazendo um símile talvez um pouco ousado, é como se fosse uma adaptação da estratégia leninista do duplo poder, com a peculiaridade de que, nessa adaptação, o novo poder abria mão de qualquer expectativa de desafiar o poder anterior.

			Ainda assim, eram espaços em que o PT e seus aliados possuíam mais força e podiam apresentar discursos mais próximos de suas convicções originais. À medida em que ganhavam visibilidade e promoviam algum tipo de mobilização de base, serviam como instrumento de pressão sobre os aparatos de poder formal do Estado. Não por acaso, o decreto presidencial criando o SNPS, ainda que apenas com caráter consultivo, foi acusado de corromper a democracia representativa e teve sua aplicação sustada por decisão da Câmara dos Deputados.

			O reconhecimento dos limites das políticas dos governos petistas, com excesso de realismo e baixa voltagem utópica, não deve levar a considerá-las irrelevantes. A crítica de esquerda que bate na tecla da “traição” representada pela conciliação de classes parece operar num universo mental em que a escolha entre revolução e reformismo tímido depende apenas da vontade da liderança política. Mas não depende, é claro. A opção é entre a promessa muito incerta de uma revolução que, quem sabe, ocorrerá num futuro distante e a possibilidade mais tangível de mudanças que podem ser insuficientes e localizadas, mas são reais. Não é uma escolha fácil: o desfecho do experimento petista mostra que este segundo caminho também não está livre de armadilhas. Mas o discurso de condenação liminar e automática das políticas de conciliação é autocomplacente e costuma revelar a posição de quem, relativamente protegido na ordem desigual que temos, é incapaz de compreender as premências daqueles que são mais vulneráveis. O pragmatismo do PT revelava sensibilidade a estas necessidades urgentes e buscava dar respostas possíveis a elas, entendendo que não podia esperar pelas respostas ideais.

			Criticado à direita por seu paternalismo (“em vez de dar o peixe, devia ensinar a pescar”), à esquerda por seu caráter meramente compensatório, o Programa Bolsa Família representou, para dezenas de milhões de pessoas, a diferença entre permanecer ou não em situação de inanição. O Luz para Todos associa-se a uma matriz energética danosa, do ponto de vista ambiental, o que certamente é relevante, mas poucos de seus opositores ecologistas estariam dispostos a trocar de lugar com os camponeses e ribeirinhos até então condenados a viver sem acesso à força elétrica. O Minha Casa Minha Vida, que não enfrentou o problema da reforma urbana e beneficiou em primeiro lugar os capitalistas da construção civil, melhorou a qualidade de vida e minorou a insegurança existencial de milhões de famílias. A expansão do ensino superior público conviveu com generosas subvenções às instituições privadas, mas as políticas afirmativas levaram a uma inclusão inegável dos negros e dos mais pobres.

			Foram implementadas políticas de combate à desigualdade racial, de valorização da produção cultural das periferias e de promoção da equidade de gênero. Ainda que insatisfatórias do ponto de vista do passivo histórico a ser enfrentado e das demandas dos movimentos sociais, representaram progressos que não podem ser negados. Os governos do PT conviveram com um momento de ascenso das lutas de muitos grupos subalternos por visibilidade, igualdade e inclusão. Se, por um lado, processos de cooptação e a sempre reforçada necessidade de preservar o governo contribuíram para desradicalizar os movimentos, por outro, setores do Poder Executivo foram parceiros destas lutas e políticas como cotas nas universidades ou financiamento de produção audiovisual periférica contemplaram parte de suas bandeiras.

			O registro é mais complicado, porém, no que se refere ao movimento sindical. Dele saíram a maior parte dos integrantes do núcleo central dos governos Lula e quase a metade dos ocupantes de cargos de confiança (D’ARAUJO, 2009). A presença dos “companheiros” no poder moderou a pressão operária; a interlocução com o Estado passou a ser caminho privilegiado para a satisfação de demandas e a preocupação de não desestabilizar o governo também cobrou seu preço. Embora, ao final do ciclo petista, tenha sido registrado um aumento expressivo na atividade grevista, ele ocorreu em grande medida à margem das organizações da classe trabalhadora. Ainda mais relevante é o fato de que os governos do PT ampliaram significativamente a presença, que já vinha de antes, de dirigentes sindicais na gestão dos fundos de pensão – que, por sua vez, ocupam posição crucial nos processos contemporâneos de acumulação. A ambiguidade desta posição, em que os representantes dos trabalhadores são objetivamente parceiros da acumulação capitalista e, em particular, do rentismo, teve sua relevância política identificada com grande contundência já nos primórdios da experiência de poder petista, por Francisco de Oliveira (cf. OLIVEIRA, 2003). Ao final dela, inspirado na contribuição de Oliveira, Wolfgang Leo Maar sintetizava: a administração dos fundos públicos por representantes da classe trabalhadora leva à “privatização dos interesses de classe” (MAAR, W. L, 2016, p. 234).

			Por toda essa complexidade, o lulismo não pode ser simplesmente descartado como uma forma de traição. Ele foi a aposta de que um projeto civilizador bem moderado, que garantisse um patamar mínimo de condições de vida a todos e permitisse uma pequena aproximação ao ideal liberal de igualdade de oportunidades, seria tolerado pelos setores dominantes que, em troca, ganhariam o apaziguamento do conflito social. O fato de que a aposta foi perdida não autoriza dizer que o caminho alternativo teria obtido sucesso. Em suma, o lulismo é melhor entendido como uma demonstração da complexidade dos dilemas envolvidos no projeto de efetiva transformação do mundo.

			Ao mesmo tempo, os governos do PT foram marcados por contradições internas e por diversas iniciativas pontuais para ultrapassar os limites do pacto conservador e promover algumas mudanças mais aprofundadas. Um exemplo está nas políticas para a promoção da igualdade de gênero. O governo Lula criou a Secretaria de Políticas para as Mulheres (SPM), com status de ministério, que contava com orçamento e equipe limitados, mas agia na relação com outros órgãos, no sentido de “transversalizar” a preocupação com a igualdade entre mulheres e homens na elaboração e na aplicação dos programas governamentais. Não cabe aqui discutir em detalhe os sucessos e insucessos da SPM nos diversos eixos da agenda feminista (o endurecimento do combate à violência contra a mulher e a extensão dos direitos trabalhistas às empregadas domésticas foram avanços indiscutíveis), mas vale a pena deter o olhar sobre a questão dos direitos reprodutivos.

			A legalização do aborto é um tabu na política brasileira. Embora se trate de uma questão central tanto no que se refere à autonomia decisórias das mulheres quanto como problema de saúde pública, o debate é emperrado pela predominância do enquadramento religioso, que equivale o embrião a um ser humano e submete os direitos das mulheres ao imperativo de preservá-lo. O combate ao direito ao aborto é prioridade para a hierarquia católica e para muitas igrejas evangélicas; já muitos movimentos de mulheres consideram, em grande medida, que se trata de uma batalha perdida a curto ou médio prazos. O Brasil mantém a legislação da década de 1940, que permite a interrupção da gravidez apenas quando ela foi decorrente de estupro ou a vida da mãe corre risco. Avanços recentes nasceram do ativismo legislativo do Judiciário; no Congresso, predominam iniciativas retrógradas, com o intuito de reduzir as hipóteses de aborto legal ou ampliar a vigilância sobre as gestantes.

			O programa do PT apoia a legalização do aborto, o que é explorado por seus adversários – seria uma forma de inserir uma cunha, pelo enquadramento moral desta agenda de direitos, na identificação do eleitorado pobre, mas conservador, com os governos petistas e suas políticas compensatórias. Na eleição de 2010, em particular, a candidata Dilma Rousseff se viu sob tal cerco das lideranças religiosas que acabou divulgando uma carta à nação garantindo que seu governo não tomaria nenhuma iniciativa para descriminalizar a interrupção voluntária da gravidez. Na ocasião, mesmo algumas lideranças feministas julgaram que esse seria o preço a pagar pela vitória eleitoral e, com ela, a continuidade de outras políticas em defesa das mulheres (Cf. MIGUEL, L. F, 2012).

			Assim, havia uma tensão entre os limites que o governo assumia em nome do realismo político e as convicções de muitos dirigentes petistas e das pessoas que comandavam a SPM e, durante a gestão de José Gomes Temporão, também o Ministério da Saúde. Ao longo dos governos de Lula e de Dilma, setores do Poder Executivo tomaram medidas para assegurar e facilitar o acesso das mulheres ao abortamento, nos casos previstos em lei – o que é importante, já que em grande parte do país o aborto legal é inacessível na prática. Com frequência, as iniciativas eram revogadas, por pressão de lideranças conservadoras. Diante da ameaça de retaliações, em particular da possibilidade de perder apoio no Congresso (pois uma parte significativa da bancada fundamentalista participava da troca de favores destinada a garantir a “governabilidade”), a resposta era o recuo.

			Um padrão similar ocorreu nas políticas de respeito à diversidade sexual, notadamente no programa de combate à homofobia nas escolas, estigmatizado como “kit gay”. O recuo, porém, não impediu que o tema fosse intensamente mobilizado pela direita, seja na campanha pela derrubada de Dilma, em 2016, seja para pavimentar a chegada de Jair Bolsonaro à presidência, em 2018. No caso dos meios de comunicação de massa, as propostas para uma modesta regulação do setor, apresentadas no primeiro mandato de Lula, sofreram tal bombardeio que os governos evitaram voltar à questão – e mesmo a realização da Conferência Nacional de Comunicação não impactou as políticas para a mídia. O script era sempre o mesmo: iniciativa governamental para avançar determinada agenda, grita dos grupos conservadores, recuo. Ele indicava tanto a presença de insatisfação com os limites permitidos à transformação quanto a incapacidade dos governos petistas para encontrar uma resposta diferente do recuo. Apenas nos momentos eleitorais, quando a afirmação de um programa mais à esquerda se tornava necessária para acionar a militância, e (ainda assim de maneira ambígua) nos estertores do governo Dilma houve algum esforço para não ceder às pressões conservadoras11.

			A fórmula brasileira da “governabilidade” se baseia na força da presidência da República diante dos outros poderes. Os recursos que controla e a capacidade de distribuir favores dão a ela condições de barganha muito favoráveis. A estratégia do PT reconhecia este fato, tanto que sacrificava a conquista de governos estaduais ou a ampliação de sua bancada no Congresso para acomodar aliados que lhe garantissem alcançar o poder central. Mas, paradoxalmente, na hora em que negociava com seus parceiros conservadores, o governo parecia não confiar no que dispunha e adotava o recuo como modo default.

			O PT cedeu tudo o que pôde para garantir o mínimo. Para viabilizar tal acerto, apostou na desmobilização dos movimentos sociais; de certa maneira, o que se vendeu ao capital foi a capacidade de mantê-los quietos. Os beneficiados das políticas compensatórias garantiriam a continuidade do projeto; em sintonia com o caráter desmobilizador do petismo, a expressão de seu apoio se daria exclusivamente por meio do voto. No momento de maior sucesso do lulismo, era possível imaginar que ele tinha dado certo. Apostas mais elevadas na construção de uma sociedade diferente tinham sido abandonadas, mas ao menos o combate à miséria extrema e a obtenção de um patamar mínimo de inclusão social estavam garantidos – formavam, na leitura de André Singer, o novo patamar de onde partia a disputa política no Brasil12.

			Os eventos que sucederam à eleição de 2014 desmentem tal veredito. A fragilidade de uma política que não enfrentou nenhuma questão estrutural nem desafiou privilégios ficou patente pela facilidade com que os avanços da era petista foram sendo desmontados. Voltamos ao momento do desemprego, da redução do poder de compra dos salários, do desinvestimento nos serviços públicos. E, como o ambiente parece propício, de roldão são acrescentados retrocessos ainda maiores: desmonte da legislação trabalhista, criminalização da juventude, legislação retrógrada no campo da família e da sexualidade. A direita, em vez de se civilizar, radicalizou seu programa e seu discurso.

			O caminho da conciliação fora escolhido a partir do entendimento de que a via do confronto estava fadada ao fracasso. Mas a conciliação depende da colaboração do adversário: quando um não quer, dois não conciliam. A direita radicalizada destruiu o frágil arranjo que sustentava o projeto lulista.
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					 A fim de alcançar o propósito da reforma partidária, que era dividir a oposição, o regime proibiu coligações partidárias e, em seguida, para evitar coalizões informais, estabeleceu o voto vinculado: o eleitor precisaria votar no mesmo partido para os seis cargos em disputa (vereador, prefeito, deputado estadual, deputado federal, senador e governador), sob pena de anulação. Isso concentrou o voto oposicionista mais politizado em quem apresentava maior chance de ganhar o governo estadual, o que significou, na grande maioria dos casos, o PMDB, partido que sucedeu ao MDB como a principal legenda da oposição. Além disso, vigorava a Lei Falcão, que limitava a campanha eleitoral no rádio e na TV à leitura do currículo dos candidatos, com reflexos especialmente negativos para um partido como o PT, que apresentava uma percepção distinta da luta política e, portanto, precisava explicar suas ideias à população.

				

				
					 A tese do “pemedebismo”, desenvolvida por Marcos Nobre em Imobilismo em movimento, cit., condena o PT por ter se curvado ao vício principal da política brasileira, a acomodação de todos os interesses num sistema de vetos mútuos. Creio que é uma visão simplificadora, que reduz a estratégia política a uma oposição entre intransigência ou transigência moral. Meu entendimento, ao contrário, é que as condições de efetividade que o campo político apresenta à ação de seus integrantes foram sentidas pelo PT, que optou por se adaptar a elas. Não há uma oposição chapada entre capitular ou resistir, mas a tentativa de encontrar caminhos possíveis para a luta política nas circunstâncias reais em que ela ocorre, com as escolhas levando a consequências que não são inteiramente antecipadas pelos agentes.

				

				
					 A edição original é de 1911.

				

				
					 A origem é um famoso relatório à Comissão Trilateral: Michael J. Crozier, Samuel P. Huntington e Joji Watanuki, The crisis of democracy (New York: New York University Press, 1975).

				

				
					 Para posições representativas do debate, cf. Leonardo Avritzer, Impasses da democracia no Brasil, cit., cap. 2; Wagner de Melo Romão, “Políticas públicas y democracia participativa”, em Anja Minnaert e Gustavo Endara (coords.), Democracia participativa e izquierdas (Quito: Friedrich Ebert Stiftung, 2015); Ana Claudia Chaves Teixeira, Clóvis Henrique Leite de Souza e Paula Pompeu Fiuza Lima, “Arquitetura da participação no Brasil”, Textos para Discussão, nº 1735, 2012; e Paulo Arantes, O novo tempo do mundo (São Paulo: Boitempo, 2014), parte 5.

				

				
					 Uma importante exceção, de acordo com a leitura de alguns analistas, teria sido a mudança de orientação da política econômica no governo Dilma, que enfrentaria o rentismo. Ver, entre outros, André Singer, O lulismo em crise: um quebra-cabeça do período Dilma (2011-2016) (São Paulo: Companhia das Letras, 2018).

				

				
					 André Singer, Os sentidos do lulismo, cit. Partindo de uma posição muito mais crítica aos governos petistas, a ideia de que suas políticas de inclusão teriam resultado incontornáveis foi abraçada também por Marcos Nobre, Choque de democracia (São Paulo: Companhia das Letras, 2013).
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